
 
 

 
 

 
 

Aviso de Retomada de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nº 023/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 0310.001/2025 

 
CONTRATANTE 
Prefeitura Municipal de Pimenteiras - PI 

 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS BÁSICO DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
PIMENTEIRAS/PI (PROPOSTA 047643/2025). 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 17.297,01 (Dezessete mil, duzentos e noventa e sete mil e um centavo). 
 
DATA DA SESSÃO  
De 25/11/2025 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

As propostas e documentos serão recebidas virtualmente no 
site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Edital e 
seus Anexos, estão disponíveis no endereço eletrônico acima, 
no site do Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) e no 
Portal da Transparência do Município de Pimenteiras – PI, link: 
http://transparencia.pimenteiras.pi.gov.br/, podendo ser 
adquiridos também através do e-mail: 
prefeitura@pimenteiras.pi.gov.br. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 021/2025  

 
 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS, Estado do Piauí, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.554.893/0001-01, com sede e foro nesta cidade, endereço na 
Rua João Dantas, nº 210 – Centro – Pimenteiras - PI, por meio da SEGOV (Setor de Licitações 
e Convênios), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na 
hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 
 
Data da sessão: 25 de novembro de 2025 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Local da Sessão Pública: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: menor preço 
Regime de Execução: Por Tarefa/Demanda 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de pessoa física ou jurídica na prestação de 
serviços de ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO DE ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS/PI (PROPOSTA 047643/2025), nas condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada, disponível no Portal de Compras Publicas, 
no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Município através do 
endereço www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores cadastrados na plataforma, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/


 
 
 

 
 
 

 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 
 

 
 
 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 
o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7


 
 
 

 
 
 

 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO o item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 
para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 
 
 

 
 
 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.  
5.3.1.  Além da documentação supracitada, havendo indicio de inexequibilidade do preço 

arrematado, a critério do agente de contratação, o fornecedor com a melhor 
proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação 
de preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1. SICAF ou CRC do Município;   
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 
 
 

 
 
 

 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições 
acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 
5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo 
de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será: 

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. 
5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 

Contratante, anexa a este documento. 
5.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

6.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

6.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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6.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
6.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
6.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 
 
6.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
6.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
6.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
 
6.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva e certidão especifica da junta comercial para confirmação dos 
arquivamentos; 

 
6.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
conforme o caso; 
 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
6.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943, acompanhada de Certidão de regularidade na contratação de PCD (Superior, 
Igual ou desobrigada) prevista no art. 93, caput, da Lei nº 8.213 de 1991 e a do artigo 63, 
inciso IV, da lei 14.133 de 2021; 
 
6.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
6.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943; 
 
6.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual (Débitos e Dívida Ativa), 
podendo ser através de Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
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6.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal (Débitos e Dívida Ativa), 
podendo ser através de Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
6.4.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

 
6.5.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

6.5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 
últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão; 
 
6.5.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
6.5.3. Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e termo de abertura e 
encerramento do livro diário dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, com as notas explicativas, 
registrado na junta comercial ou na refeita federal do brasil por escrituração contábil digital – 
SPED CONTÁBIL, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

 
6.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados 
em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, 
de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - 
DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, 
§2º da lei 10.406/2002; 
 
6.5.3.2. O balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro 
Profissional (CRP) emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) do 
responsável por sua contabilidade devidamente atualizado e vigente. 

 

6.5.3.3. No caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, limitar-se-ão ao 

último exercício financeiro, conforme art. 69, §6º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.5.3.4. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a 
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 

 
6.5.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

 
6.5.3.6.  Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 



 
 
 

 
 
 

 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 

 
6.5.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

6.5.3.8. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os 
mais adotados no segmento de licitações; 
 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato; 
 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de 
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município de Pimenteiras deve 
cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices 
escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de 
segurança na contratação. 

 
6.5.3.9. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
6.5.3.10. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

 
6.5.3.11. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real e Presumido deverão 
apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2023/2021. 

 
6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

6.6.1. A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos 
serviços conforme as exigências dispostas no Termo de Referência anexo, bem como através 
do seguinte documento: 

 
a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a licitante forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. 
O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 



 
 
 

 
 
 

 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.  
 
a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 
 

 Especificação dos produtos entregues/serviços executados; 
 Período de execução dos serviços/fornecimento (prazo contratual, datas de início 

e término); 
 Manifestação expressa da contratante quanto à satisfatória execução do 

contrato; 
 Descrição das principais características dos serviços/fornecimento com no 

mínimo: o número total do quantitativo por item. 
 

6.6.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações 
tangíveis, ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido 
combustível a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do 
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento 
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 

6.6.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.6.4. Caso o documento não seja apresentado conforme exigências acima, o agente 
de contratação poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele 
constante.  

6.6.5. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o agente de contratação 
tomará as providências cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for 
o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos 
competentes para adotarem as medidas necessárias. 
 
6.6.6. Quando ser tratar de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica 
de direito privado, o mesmo deverá estar com a assinatura do signatário reconhecida em 
cartório ou assinatura digital com selo de autenticidade. 

 
6.6.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
6.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
6.6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6.6.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 
 
6.6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 



 
 
 

 
 
 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

7.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
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8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.3. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços. 

 

Pimenteiras/PI de 17 de novembro de 2025. 

 

 
__________________________________ 

FRANCISCO PATRICIO ROLIM 
Secretaria Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO DE ENGENHARIA 
PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
PIMENTEIRAS/PI (PROPOSTA 047643/2025). 

 
1.0 APRESENTAÇÃO 

Este documento tem como finalidade orientar a contratação de empresa especializada em engenharia para 

a elaboração de projetos básico de engenharia para a execução de obras e serviços de engenharia em 

estradas vicinais no município de Pimenteiras/PI, conforme a Proposta nº 047643/2025. 

A proposta envolve um conjunto de serviços técnicos indispensáveis para garantir a qualidade e a 

viabilidade da futura obra. Entre eles estão o levantamento planialtimétrico da área, a elaboração de 

orçamento detalhado, a definição das composições unitárias de custos, a produção dos memoriais 

descritivos e a especificação dos materiais e métodos construtivos. Tudo deverá seguir rigorosamente as 

normas da ABNT, a legislação vigente e os padrões exigidos pela Administração Pública. 

Mais do que um projeto, trata-se de uma iniciativa estratégica para melhorar a infraestrutura rural, facilitar 

o deslocamento de pessoas e bens, e fortalecer a integração entre comunidades. A contratação direta está 

amparada no art. 75, I, na Lei nº 14.133/2021, que estabelece critérios modernos para licitações e 

contratos, com foco na eficiência, na transparência e na entrega de soluções vantajosas para o interesse 

público. 

2.0 JUSTIFICATIVA 

A execução de obras e serviços nas estradas vicinais no município de Pimenteiras/PI é uma demanda 

constante das comunidades rurais, que enfrentam dificuldades de deslocamento, especialmente durante 

o período chuvoso. Essas vias são essenciais para o transporte da produção agrícola, o acesso a serviços 

públicos e a integração entre localidades, mas muitas se encontram em condições precárias, 

comprometendo a segurança e a mobilidade da população. 

Para que futuras intervenções sejam eficazes e bem direcionadas, é indispensável a elaboração de um 

projeto básico completo, que permita à Administração conhecer com precisão as características do 

terreno, estimar custos de forma realista e definir soluções técnicas adequadas às condições locais. A 

contratação de empresa especializada para realizar levantamentos planialtimétricos, estudos preliminares, 

orçamento estimativo, composições unitárias de custos, memoriais descritivos e especificações técnicas 

representa uma etapa estratégica e necessária para garantir a viabilidade da obra. 

A precificação de serviços de engenharia exige não apenas conhecimento técnico, mas também domínio 

da legislação, análise tributária, leitura de mercado e avaliação de riscos. Um projeto básico mal elaborado 

pode comprometer toda a fase de execução, gerando aditivos, atrasos, paralisações e baixa qualidade na 

entrega. 



 
 
 

 
 
 

 

Este Termo de Referência tem como objetivo assegurar que a contratação seja realizada com base em 

critérios técnicos consistentes, respeitando os princípios da legalidade, eficiência e economicidade 

previstos na Lei nº 14.133/2021, e garantindo que os recursos públicos sejam aplicados com 

responsabilidade, transparência e foco no interesse coletivo. 

3.0 ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021, o projeto básico é o conjunto de elementos que permite caracterizar 

com clareza o objeto da contratação, estimar custos, definir métodos de execução e prever prazos, sempre 

com base em estudos técnicos preliminares e em conformidade com as exigências ambientais e legais. Já 

o projeto executivo corresponde ao detalhamento completo da obra ou serviço, com todos os elementos 

gráficos e descritivos necessários à sua execução, observando as normas da ABNT e demais 

regulamentações aplicáveis. 

A definição de preços para serviços de engenharia deve considerar não apenas os produtos entregáveis — 

como plantas, memoriais e relatórios — mas também o tempo e os recursos empregados na sua 

elaboração. Para isso, é comum utilizar o conceito de hora técnica, que atribui um valor por categoria 

profissional com base em custos diretos e indiretos, encargos, tributos, despesas operacionais e margem 

de risco. 

Essa abordagem permite maior transparência na formação dos preços e garante que a Administração 

Pública contrate com base em critérios técnicos e econômicos consistentes, evitando distorções que 

possam comprometer a qualidade do serviço ou gerar prejuízos ao erário. A correta precificação e 

estruturação dos projetos é, portanto, uma etapa essencial para o sucesso das obras públicas e para a boa 

gestão dos recursos disponíveis. 

A seguir, descrevem-se de forma detalhada as atividades técnicas a serem desenvolvidas: 
a) Projeto Planialtimétrico 

A definição dos honorários para serviços de topografia envolve uma série de variáveis técnicas e 

operacionais que tornam o processo de precificação complexo e sensível às condições de execução. Para 

este Termo de Referência, os valores apresentados foram estruturados com base na Norma Brasileira NBR 

13.133/94 da ABNT, que estabelece diretrizes para levantamentos topográficos. 

A composição dos preços unitários considera os seguintes parâmetros: 

 Conformidade com os requisitos da NBR 13.133/94; 

 Acesso facilitado às áreas de trabalho, sem obstáculos relevantes; 

 Jornada diária estimada em 8 horas, incluindo deslocamentos; 

 Inclusão, nos valores unitários, de todas as etapas do serviço: atividades de campo, cálculos, 

elaboração de desenhos, produção de memoriais e relatórios técnicos; 

 Utilização de valores médios de mercado para equipamentos e veículos, com base em preços de 

locação; 



 
 
 

 
 
 

 

 Consideração de salários médios praticados no setor, em conformidade com a Lei Federal nº 

4.950-A/66 e a Constituição Federal de 1988; 

 Projeção de 21,17 dias úteis de trabalho por mês; 

 Aplicação de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) de 20,97%; 

 Inclusão de encargos sociais na ordem de 70,90%. 

O número médio de dias úteis foi calculado com base no calendário anual, descontando-se fins de semana, 

feriados e datas santificadas. Não foram aplicadas porcentagens específicas para perdas de produtividade 

causadas por fatores como: 

 Condições climáticas adversas (chuvas, ventos fortes, cerração, calor extremo); 

 Períodos de ociosidade entre contratos ou durante transições operacionais; 

 Revisões e retrabalhos decorrentes de ajustes técnicos ou limitações de campo. 

Esses fatores, embora não quantificados em percentual, devem ser considerados na análise global de 

viabilidade e planejamento dos serviços. O tempo necessário para mobilização e desmobilização das 

equipes será contabilizado como parte da jornada de trabalho, com os custos de deslocamento incluídos 

no orçamento, considerando o uso de veículo próprio da empresa e combustível já previsto na planilha 

orçamentária. 

Para a execução dos levantamentos planialtimétricos — com foco em seções transversais a partir de eixo 

básico para fins de projeto de pavimentação — será utilizado equipamento Estação Total classe 2, com 

precisão angular de 5", além de veículo leve tipo picape 4x4, adequado às condições de campo. 

 

b) Elaboração de orçamento, composições unitárias de custos, memoriais e especificações 

A estimativa de custo para a obra de pavimentação foi construída com base em documentos técnicos 

essenciais — como projetos, memoriais e especificações — e leva em conta todos os fatores que 

influenciam diretamente ou indiretamente no valor final da contratação. A ideia é garantir que o orçamento 

reflita com fidelidade o escopo dos serviços e as condições reais de execução. 

Para isso, foram considerados os tipos e quantidades de documentos a serem produzidos, com base em 

valores unitários previamente definidos. O cálculo parte da soma dos produtos entre quantidade e preço 

de cada item, sendo o desenho técnico em formato A1 o modelo padrão adotado. 

O custo direto foi calculado com base nas horas de trabalho dos profissionais envolvidos, especialmente 

engenheiros, multiplicadas pelo valor da hora técnica, obtido a partir do salário mensal dividido pela média 

de horas úteis mensais. Sobre esse valor, aplicam-se encargos sociais de 70,90%, conforme detalhado em 

planilha específica. 

Além disso, foi incluída uma taxa de 3,65% sobre o custo dos documentos para cobrir despesas operacionais 

como alimentação, hospedagem, comunicações, reprodução gráfica, aquisição de mapas e imagens, 



 
 
 

 
 
 

 

processamento de dados, taxas administrativas e outros custos relacionados à tramitação e legalização dos 

projetos junto a órgãos públicos. 

Reconhecendo que nem todos os serviços de engenharia consultiva podem ser mensurados com precisão 

antes do início dos trabalhos — especialmente quando envolvem múltiplas áreas técnicas — foi adotada 

uma taxa de 3,86% para despesas administrativas. Essa taxa cobre custos com pessoal de apoio, 

infraestrutura técnica e administrativa, manutenção de equipamentos e sistemas, entre outros recursos 

que sustentam a operação. 

Por fim, foi prevista uma reserva técnica de 5,0% para contingências, destinada a absorver variações 

que possam surgir durante a execução, seja por ajustes no escopo, seja por fatores externos não previstos. 

Embora o ideal fosse basear essa provisão em dados estatísticos históricos, a ausência de uma base 

confiável justifica a adoção de um percentual fixo, dentro dos limites recomendados. 

c) BDI – Bonificação e despesas indiretas 

A composição dos custos indiretos e complementares à execução dos serviços de engenharia envolve 

múltiplos elementos que refletem a complexidade da operação empresarial. Esses componentes, embora 

não estejam diretamente ligados à atividade técnica de campo, são essenciais para garantir o 

funcionamento contínuo, a sustentabilidade financeira e a capacidade de entrega da contratada. 

 Custos administrativos e operacionais gerais: englobam os gastos com pessoal não técnico — como 

gerência, apoio administrativo, serviços gerais, motoristas, vigilância, entre outros — além de 

despesas com materiais de consumo, manutenção de equipamentos, infraestrutura física, 

contabilidade, logística interna, seguros, taxas e encargos legais. Esses custos representam o 

suporte estrutural necessário para viabilizar a execução dos serviços contratados. 

 Custo de capital e gestão financeira: refere-se às despesas associadas à manutenção do capital de 

giro, incluindo impactos de prazos de recebimento e pagamento, eventuais atrasos, 

financiamento de ativos, custos de armazenagem e uso de recursos financeiros próprios ou de 

terceiros. Também se considera o custo de oportunidade, ou seja, o valor potencial que poderia 

ser obtido com a aplicação alternativa do capital investido. 

 Tributação incidente: inclui os principais tributos que incidem sobre a prestação de serviços, como 

PIS, COFINS, ISS, IOF, entre outros, conforme o regime fiscal adotado pela empresa. Esses 

encargos são incorporados ao custo final para garantir conformidade legal e previsibilidade 

contratual. 

 Despesas comerciais e de prospecção: representam os investimentos necessários para viabilizar a 

contratação, como elaboração de propostas, participação em processos licitatórios, divulgação 

institucional, corretagem e outras ações voltadas à captação de novos contratos. São custos 

estratégicos que sustentam a presença da empresa no mercado. 

 Margem de benefício e reinvestimento: corresponde à parcela destinada à remuneração do capital 

investido, à valorização da expertise técnica e gerencial acumulada, à responsabilidade pela 



 
 
 

 
 
 

 

condução do contrato e à capacidade de reinvestimento em inovação, capacitação profissional e 

melhoria contínua. Essa margem também cobre riscos operacionais e assegura a perenidade da 

empresa no setor. 

3.1 – PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Como resultado da contratação, a consultora deverá entregar à Prefeitura Municipal de Pimenteiras/PI um 

conjunto completo de produtos técnicos, conforme as diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência. 

Os entregáveis incluem: 

a) Projeto técnico de pavimentação, abrangendo a etapa funcional da obra e os projetos complementares 

necessários à caracterização da área de intervenção; 

b) Licenciamento ambiental, mediante manifestação formal do órgão competente, conforme exigências 

legais aplicáveis à natureza da obra; 

c) Plantas e desenhos em escala adequada, contendo cortes, detalhes construtivos, localização precisa e 

trechos com previsão de iluminação pública, conforme escopo proposto; 

d) Mapas georreferenciados, com posicionamento das vias em relação ao núcleo urbano e aos 

equipamentos públicos existentes no entorno, além de outras informações relevantes ao traçado; 

e) Projeto geométrico completo, incluindo planta baixa com estaqueamento, perfil longitudinal, seção tipo 

do pavimento, sinalização viária, drenagem e acessibilidade (calçadas e rampas), quando aplicável; 

f) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada e quitada junto ao CREA, em nome do profissional 

responsável pelo projeto; 

g) Assinatura técnica do engenheiro responsável em todas as páginas dos documentos que compõem o 

projeto; 

h) Memorial descritivo detalhado, com informações sobre os locais de execução, materiais especificados, 

justificativa técnica da solução adotada, metodologia de execução por etapas e caracterização 

socioeconômica da localidade; 

i) Memória de cálculo, com dimensionamento técnico das soluções propostas, estimativa de quantidades 

de materiais e serviços, conforme normas da ABNT e demais regulamentações vigentes; 



 
 
 

 
 
 

 

j) Cronograma físico-financeiro da obra, acompanhado da Planilha de Levantamento de Eventos (PLE), 

compatível com as etapas previstas; 

k) Especificações técnicas dos materiais e serviços, com descrição clara e objetiva dos padrões de qualidade 

exigidos; 

l) Planilhas orçamentárias detalhadas, com base nos referenciais oficiais (SINAPI, SICRO, ORSE/SE, 

SEINFRA/CE), discriminando unidades de medida, materiais, mão de obra e serviços por etapa, evitando 

itens globais e assegurando transparência na composição dos custos; 

m) Cálculo do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) conforme metodologia estabelecida na Decisão TCU 

nº 2622/2013; 

n) Planta de situação georreferenciada, assinada por profissional habilitado, identificando com precisão o 

local de execução dos serviços; 

o) Relatório fotográfico da área de intervenção, com registros atualizados e georreferenciados; 

p) Apresentação dos projetos gráficos (croquis e plantas) em formato máximo A1. Os documentos 

complementares — memoriais, especificações, composições de custos, quantitativos e orçamentos — 

deverão ser entregues impressos em papel tamanho A4. 

q) Todos os documentos deverão ser entregues em duas vias físicas impressas (encadernadas) e em versão 

digital nos formatos PDF e DWG, devidamente assinados pelos responsáveis técnicos, acompanhados das 

ART/RRT correspondentes. 

OBSERVAÇÃO FINAL: Este serviço teve como fonte de referência, a PINI (ORÇAMENTO NA CONSTRUÇÃO 

CIVIL, Consultoria, Projeto e Execução de Maçahico Tisaka), bem como também, todas as leis e Normas 

descritas acima. 

 

4. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Para Habilitação Jurídica: 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em 

se tratando de sociedades empresárias. 

No caso de sociedades por ações, deverá ser apresentado, além do estatuto social atualizado, documentos 

que comprovem a eleição dos atuais administradores. 



 
 
 

 
 
 

 

As alterações contratuais, quando houver, deverão estar consolidadas e arquivadas nos órgãos 

competentes, devendo ser apresentada a versão integral e atualizada do documento constitutivo. 

 
4.2. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

Balanço patrimonial do último exercício social, exigível na forma da lei, que comprove a boa situação 

financeira da empresa, sendo vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

O balanço poderá ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

da apresentação da proposta. 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo Cartório de Distribuição 

da sede da licitante, atestando a regularidade da situação econômico-financeira da empresa. 

4.3. Para Regularidade Fiscal: 

 Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, pertinente ao ramo de 

atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 Prova de inscrição municipal (CIM, alvará ou documento equivalente), quando o ramo da empresa 

exigir prestação de serviços; 

 Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, comprovando situação 

regular perante os encargos sociais; 

 Certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, relativas a tributos federais, estaduais e 

municipais, demonstrando regularidade fiscal junto às respectivas Fazendas Públicas. 

4.4. Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440/2011, emitida pela Justiça 

do Trabalho. 

4.5. Para Qualificação Técnica: 

A licitante deverá comprovar aptidão técnica compatível com o objeto a ser contratado, mediante a 

apresentação de:  

Registro ou Certidão de Inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, conforme as atribuições profissionais correspondentes; 

Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data da apresentação da proposta, 

pelo menos os seguintes profissionais habilitados, com comprovação de vínculo: 

 01 (um) Engenheiro Civil devidamente registrado no CREA, detentor de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) relativa a serviços de porte e complexidade equivalentes ao objeto desta licitação; 

Os vínculos poderão ser comprovados por meio de: 

 Cópia da ficha de registro de empregado ou Carteira de Trabalho (CTPS) para empregados; 

 Contrato Social devidamente registrado para sócios; 

 Certidão expedida pelo CREA ou CAU, para os profissionais responsáveis técnicos. 



 
 
 

 
 
 

 

Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, comprovando experiência na execução de serviços de natureza, porte e 

complexidade compatíveis com o objeto da presente licitação; 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

A licitante vencedora será a empresa que apresentar proposta em conformidade ao valor estipulado para 

a contratação e quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço, com base nas especificações. 

Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 

unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 

correspondente. 

Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser prestados à Prefeitura Municipal de 

Pimenteiras/PI em estrita conformidade com a Ordem de Serviço emitida pela Administração. O prazo para 

início da execução será de até cinco dias úteis, contados a partir da emissão da referida Ordem de Serviço. 

A prestação dos serviços deverá observar integralmente as especificações técnicas descritas neste Termo 

de Referência e na proposta vencedora, de modo a garantir a plena satisfação da Administração. Para fins 

de acompanhamento e fiscalização, a contratante designará servidor responsável, ao qual competirá 

verificar o cumprimento das exigências técnicas e legais. 

Ao término dos trabalhos, será emitido documento formal atestando o recebimento, condicionado à 

verificação de conformidade. Caso haja recusa em razão de desconformidade técnica ou documental, a 

contratada deverá corrigir ou substituir os serviços no prazo máximo de setenta e duas horas, contadas da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração. 

A documentação técnica apresentada deverá seguir os padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, 

incluindo todas as peças gráficas, memoriais e complementações necessárias. O check-list mínimo abrange: 

projeto arquitetônico e complementares (elétrico, hidrossanitário, acessibilidade, entre outros); 

levantamento topográfico e plantas de situação georreferenciadas; manifestação do órgão ambiental 

competente, quando aplicável; peças gráficas em escala, incluindo cortes, fachadas e detalhes 

construtivos; ART/RRT devidamente quitada dos responsáveis técnicos; identificação e assinatura dos 

profissionais em todas as pranchas; memorial descritivo e memória de cálculo completos; cronograma 

físico-financeiro; especificações técnicas dos materiais e serviços; planilhas orçamentárias com base no 

SINAPI/SICRO/ORSE/SEINFRA, detalhadas item a item; detalhamento do BDI conforme Acórdão TCU nº 

2622/2013; e relatório fotográfico da área de intervenção. 

As plantas deverão ser apresentadas em formato máximo A1, enquanto os memoriais, especificações, 

orçamentos e composições deverão ser entregues em papel A4 e em versão digital, nos formatos PDF e 



 
 
 

 
 
 

 

DWG. Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, inclusive eventuais danos a terceiros, 

correrão por conta exclusiva da contratada. 

7. CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS PROJETOS 

O prazo para conclusão integral dos serviços será de até quinze dias corridos, contados a partir da 

assinatura da Ordem de Serviço. Após a entrega, a equipe de fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Pimenteiras/PI terá o prazo de até quinze dias para proceder à análise técnica dos produtos apresentados, 

emitir parecer conclusivo e expedir o Termo de Recebimento e Aceite. Caso sejam necessárias correções 

ou complementações, a contratada deverá atender às recomendações sem qualquer ônus adicional para 

a Administração. 

Em situações excepcionais e devidamente justificadas pela contratada, poderá haver prorrogação do prazo 

estabelecido, desde que a solicitação seja apresentada formalmente e submetida à apreciação e aprovação 

da Prefeitura Municipal de Pimenteiras/PI, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

8. DO ACOMPANHAMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da execução dos serviços será exercida por servidor ou comissão especialmente designada 

pela Prefeitura Municipal de Pimenteiras/PI, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. Essa 

fiscalização, entretanto, não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, a qual permanecerá 

integralmente responsável pela qualidade e adequação dos serviços prestados, inclusive perante terceiros, 

em caso de falhas técnicas, vícios ou emprego de materiais inadequados ou de qualidade inferior, nos 

termos do artigo 120 da referida lei. 

A Prefeitura reserva-se o direito de rejeitar, total ou parcialmente, os serviços que forem entregues em 

desacordo com as especificações deste Termo de Referência, sem que isso gere qualquer direito a 

indenização por parte da contratada. O projeto somente será considerado aceito após a verificação de que 

atende a todas as normas aplicáveis, não apresentando falhas de natureza técnica ou de quantidade que 

comprometam sua execução ou a finalidade da obra. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação do objeto estabelecido neste Termo de Referência correrão à 

conta dos recursos: 

10. DO PAGAMENTO 

Após a análise e aprovação do projeto pela Prefeitura Municipal, haverá a solicitação da liberação dos 

recursos financeiros, apresentando a seguinte documentação: 1) Ofício de solicitação de movimentação 

de recursos; 2) Boletim de medição, atestado pela fiscalização da Prefeitura; e as informações acumuladas, 

demonstrando a situação do Contrato. 

Além disso, a contratada deverá apresentar os documentos de liquidação, nota fiscal e recibo, para 

apresentação da prestação de contas. 



 
 
 

 
 
 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Nos termos dos Arts. 155 ao 163 da Lei nº 14.133/2021, os licitantes e contratados poderão sofrer infrações 

e sanções administrativas, conforme abaixo transcrito. 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital 
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
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V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando 
aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 
máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo 
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput deste artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de 
todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo 
e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 
derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 
art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

12. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
O valor estimado para a contratação dos serviços está fixado em R$ 17.297,01 (dezessete mil, duzentos e 

noventa e sete reais e um centavo), conforme demonstrado na planilha de composição de preços anexa. 

Esse montante foi calculado com base em referências oficiais de mercado, considerando tabelas como 

SINAPI, SICRO, ORSE/SE e SEINFRA/CE, além de parâmetros técnicos compatíveis com a natureza do objeto. 

Para fins de habilitação e análise da proposta, a empresa proponente deverá apresentar obrigatoriamente 

os seguintes documentos: 

 Planilha orçamentária detalhada, com discriminação de itens, unidades e quantidades; 

 Composição do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), conforme metodologia vigente; 
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 Composição dos encargos sociais, com memória de cálculo compatível com os percentuais 

praticados e devidamente justificados. 

13. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, evidencia-se a necessidade e a pertinência da contratação proposta, considerando sua 
relevância para atender de forma eficaz às demandas estruturais e administrativas da Prefeitura Municipal 
de Pimenteiras/PI. A elaboração do projeto básico constitui etapa fundamental para garantir a qualidade 
técnica, a viabilidade econômica e a transparência na futura execução das obras de melhoria das estradas 
vicinais, promovendo benefícios diretos à população rural e fortalecendo a infraestrutura local. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Unitário Total

A

1.0

1.1

1.1.1 Coordenador (Engenheiro) - SINAPI 93565 mês 0,410 22.759,45 9.331,37

1.1.2 Técnico (Topógrafo) - SINAPI 94296 mês 0,410 6.753,55 2.768,96

1.1.3 Arquiteto - SINAPI 93569 mês 0,410 22.241,50 9.119,02

1.2

1.2.1 Coordenador (Engenheiro) - SINAPI 93565 mês 0,410 22.759,45 9.331,37

1.2.2 Cadista / Calculista - SINAPI 93561 mês 0,410 5.006,96 2.052,85

2.0

2.1

2.1.1 Veículo leve - pick up (97kw) - 02789/ORSE h 21,23 10,56 224,14

2.1.2 Combustível (km/lxkm/dia) - gasolina (SINAPI 00004222) l 61,920 5,87 363,47

3.0

3.1
Estação total eletrônica com alcance máximo de 3.000 m - 

SICRO E9553
h 72,00 7,7989 561,52

3.2
Micro computador com de monitor 19", software e ploter - 

09811/ORSE
mês 1,00 870,00 870,00

4.0 1.731,14

5.0

5.1
Locomoção da equipe de Teresina/PI a Pimenteiras/PI  (ida e 

volta)
km 516,00 0,50 258,00

36.611,84

1.729,42

R$ 13.835,36

B

1.0

1.1 Quantidade de documentos de cada tipo (Q1) und 0,91 467,56886 425,80

1.2 Preço unitário de cada tipo de documento:

1.2.1 Custo direto de salários CD):

Salário bruto mensal (Sm) mês 22.759,45

Número médio de horas úteis por mês (Nh = Nd x J) h 169,36

Número médio de dias úteis por mês durante o ano (Nh) dia 21,17

Jornada diária de trabalho (J) h 8,00

Quantidade de horas trabalhadas no serviço (ht) h 30,00

1.3 Despesas Diretas (DD) % 3,65 15,54

1.4 Taxa de Administração (A) % 3,86 0,60

1.5 Contigências % 5,00 21,29

R$ 463,23

C BDI SERVIÇOS = 20,97% 2.998,42

R$ 17.297,01

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICO DE 

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS/PI (PROPOSTA 047643/2025).

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS/PI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO

MÃO-DE-OBRA

Campo

Gabinete

Item Discriminação dos Serviços Unid. Quant.
Preço (R$)

LOCOMOÇÃO

Coordenador / Equipe de Campo

EQUIPAMENTOS

DESPESAS GERAIS E MATERIAIS DE CONSUMO (5%)

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

SUB-TOTAL (MÊS)

SUB-TOTAL (DIA - Considerando 21,17 dias trabalhados))

8 DIAS TRABALHADOS

ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO, COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS DE CUSTOS, MEMORIAIS E ESPECIFICAÇÕES

Expresso pela Relação

OBS. 1: Os precos unitários estão com base na Tabela SINAPI JULHO/2025 - Sem Desoneração; ORSE JULHO/2025; SICRO 

ABRIL/2025 - Sem Desoneração.

TOTAL GERAL DA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA

1,00 4.031,55

TOTAL DO ITEM II
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1.0 - Bonificação (lucros) (L) 6,40%

2.0 - Despesas Indiretas 6,08%

2.1 - Administração Central (AC) 4,01%

2.2 - Risco, Garantia e Seguro (R) 0,96%

2.3 - Despesas Financeiras (DF) 1,11%

3.0 - Impostos e Taxas (I) 6,65%

3.1 - PIS 0,65%

3.2 - ISS 3,00%

3.3 - COFINS 3,00%

3.4 - CPRB (CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RENDA BRUTA) 0,00%

20,97%

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS/PI

DETALHAMENTO DO BDI

OBS.: Acórdão nº 2622/2013 - TCU
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Código
Horista                  

(%)

Mensalista             

(%)

A1 20,00 20,00

A2 1,50 1,50

A3 1,00 1,00

A4 0,20 0,20

A5 0,60 0,60

A6 2,50 2,50

A7 3,00 3,00

A8 8,00 8,00

A9 0,00 0,00

A 36,80 36,80

B1 17,82 0,00

B2 3,95 0,00

B3 0,86 0,65

B4 10,96 8,33

B5 0,07 0,05

B6 0,73 0,56

B7 1,17 0,00

B8 0,10 0,07

B9 11,71 8,90

B10 0,03 0,03

B 47,40 18,59

C1 5,30 4,03

C2 0,12 0,09

C3 2,46 1,87

C4 2,89 2,20

C5 0,45 0,34

C 11,22 8,53

D1 17,44 6,84

D2 0,47 0,36

D 17,91 7,20

113,33 71,12TOTAL (A+B+C+D)

Depósito Rescisão sem justa causa

Indenização Adicional

Total de Encargos Sociais que não recebem as incidências 

globais de A

GRUPO D

Reincidência de A sobre B

Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias (indenizadas)

Reincidência de A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 

sobre Aviso Prévio Indenizado

Total das Taxas incidências e reincidências

Auxílio Acidente de Trabalho

Férias Gozadas

Salário Maternidade

Total de Encargos Sociais que recebem incidências de A

GRUPO C

Feriados

Auxílio - Enfermidade

13° Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

FGTS

SECONCI

Total de Encargos Sociais Básicos

GRUPO B

Repouso Semanal Remunerado

SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTEIRAS/PI

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO DE OBRA

Descrição

GRUPO A

INSS



 
 
 

 
 
 

 

  

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – LEI 14.233/2021 

 

 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXXXXXX/2025 

  

 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

  

 

VALOR DO CONTRATO 
TOTAL: R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

  

 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 
INICIAL: XX/XX/2025 
FINAL: XX/XX/2026 

  

 

DADOS DO CONTRATANTE 
O MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS, Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.554.893/0001-01, com sede 
e foro nesta cidade, endereço na Rua João Dantas, nº 210 – Centro – Pimenteiras - PI, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pela prefeita municipal a Sr(a). MARIA LUCIA DE LACERDA, portador 
da Cédula de Identidade nº 22633181 expedida pela SSP/CE e CPF nº 247.482.423-53, residente e domiciliada 
nesta cidade. 

  

 

DADOS DO CONTRATADO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n.º XXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo seu sócio administrador o Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

  

 

FISCAL DO CONTRATO 
Designado por portaria. 

  

PREÂMBULO 
Aos XX de XXXXXXXX de 2025, o MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS, Estado do Piauí, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 01.612.678/0001-98, com sede e foro nesta cidade, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

    

    

    

    

    

    

    



 
 
 

 
 
 

 

de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
desenvolvimento do Projeto Técnico de Engenharia para Prestação de serviços especializados de 
engenharia para elaboração do projeto básico para Construção de Unidades Habitacionais 20 Unidades 
Habitacionais Minha Casa Minha Vida – MCMV FNHIS SUB 50 no Município de Pimenteiras/PI, de acordo 
com a Proposta n° 40538/2025., de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 – O valor global do presente Contrato é de R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
 

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ V. Unit. R$ V. Total 

1 

Prestação de Serviços Profissionais de 
Assessoria e Consultoria na Elaboração de 
Projeto 

unid 01 R$ R$ 

 

Valor Total R$ 

 
2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 – A Proposta do Contratado; 
2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de xx/xx/2025 e encerramento em 
xx/xx/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

4.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 



 
 
 

 
 
 

 

3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de 
contrato. 
6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado – 
IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.5 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.6 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.7 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.8 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.9 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 



 
 
 

 
 
 

 

7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ficha: xxxxxx – xxxxxxxxxxxxxx 
Dotação Orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: xxxx – xxxxxxxxxxxxxxx. 

 
8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 



 
 
 

 
 
 

 

9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 – Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.  
10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  
10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 



 
 
 

 
 
 

 

10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 – Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a 
extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1 – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 
 
 

 
 
 

 

11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 – Indenizações e multas. 

11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
20% a 30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e 
"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.  

12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 
 
 

 
 
 

 

12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo 
de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 



 
 
 

 
 
 

 

14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 – As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Pimenteiras - PI, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Pimenteiras/PI, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

ASSINATURAS 

 
PELA CONTRATANTE 
 

 
PELA CONTRATADA 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratante 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratado 

 

TESTEMUNHAS 

_______________________________________________ 
NOME: 

_______________________________________________ 
NOME: 

 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 

 

ANEXO III 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
1. Identificação 

 Objeto da Contratação: ............................................................................................ 
 Empresa Contratada: ................................................................................................. 
 CNPJ: .......................................................................................................................... 
 Número do Processo: ............................................................................................... 
 Modalidade: Dispensa de Licitação – Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 

 
2. Planilha de Custos e Formação de Preços 
2.1 Custos Diretos 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

1 Materiais/Equipamentos/Produtos     

2 Serviços/Execução/Obra     

3 Mão de Obra Direta (se aplicável)     

4 Outros Custos Diretos     

Subtotal Custos Diretos: R$ ..................................................... 
 
2.2 Encargos Sociais, Trabalhistas e Benefícios (quando houver mão de obra) 

 INSS Patronal (%): .................................................. 
 FGTS (%): .................................................................... 
 Férias + 1/3 Constitucional (%): ................................ 
 13º Salário (%): .......................................................... 
 Vale Transporte / Vale Alimentação / Outros: ............. 

Subtotal Encargos Sociais e Benefícios: R$ ..................................... 
 
2.3 Custos Indiretos, Despesas Administrativas e Operacionais 

 Administração Central (%): .......................................... 
 Custos Operacionais (%): ............................................. 
 Despesas Indiretas Diversas: ......................................... 

Subtotal Custos Indiretos: R$ .................................................. 
 
2.4 Tributos e Encargos Fiscais 

 ISS (%): ........................................................................... 
 PIS/COFINS (%): ............................................................ 
 IRPJ / CSLL (%): ........................................................... 

Subtotal Tributos: R$ ................................................................. 
 
2.5 Lucro 

 Margem de Lucro (%): .................................................... 
Valor de Lucro: R$ ..................................................................... 

 
3. Valor Global da Proposta 

 Valor Total da Composição de Custos (R$): ................................................... 
 



 
 
 

 
 
 

 

4. Declaração da Contratada 
Declaramos, para os devidos fins, que os valores acima apresentados refletem de forma 
fidedigna a composição de custos e a formação do preço praticado, estando em conformidade 
com as exigências legais aplicáveis, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

 
 
 

Local e Data: .................................................................................................................. 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome: ........................................................................................................................... 
Cargo: ............................................................................................................................ 

 


